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MP quer proibir cobrança de
estacionamento nos shoppings

O Ministério Público

de Sergipe ajuizou, no
Supremo Tribunal Fede
ra! - STF, a Reclamação n°
15685, na qual objetiva o
restabelecimento da efi

cácia da Lei estadual

7.595/2013, que proíbe a
cobrança de taxa de es
tacionamento em shop
ping centers, hipermerca
dos, supermercados, lojas,
instituições de ensino e
outros estabelecirne,

quando o consumidor
efetuar a compra de
qualquer produto em
tais locais.

De acordo com o coor

denador recurso: de
SE, Pauio José Francisco
Aives Filho, uma lirninar
concedida por desembar
gador do Tribunai de Jus
tiça de Sergipe (TJ-SE), em
mandado de segurança
impetrado pela adminis
tração de dois shoppings
de Aracaju,impediu atos de
fiscalização do eventual
descumprimento da men
cionada lei estadual. Assim

sendo, os clientes voltaram
a pagar por cada hora es
tacionada dentro de dois
shoppings cie Aracaju.

Diante disso, o MP pe
diu ao STF a concessão de

liminar para suspender os
efeitos da decisão do de
sembargador. E, no méri
to, pediu o restabeleci
mento pleno da lei.

No Mandado de Segu
rança impetrado noTJ de
Sergipe, os dois shoppin
gs de Aracaju alegam in-
constitucionalidade da

referida Lei Estadual, ba
seados no artigo 22, inci

so I da Constituição Fede
ral que diz que compete
privadamente à União le
gislar sobre Direito Civil,ou
seja, no caso em questão.

O MP observa, no en
tanto, que o mandado de
segurança não é o meio
cabível para se questio
nar tal assunto no Poder

Judiciário, ou seja, as ale
gações que sustentaram o
pedido da Ação impetra-

pelos shoppings não
Ccjeriam em mandado

de segurança e. sim em
Ação Direta de Inpnstitu-
cionalidade - ADl.

Ainda de acordo com o
Ministério Público, para
declarara inecnstituciona-
iitíace de uma lei seria ne

cessária a participação e
decisão dos demais de
sembargadores que com
põem o Tribunai Pleno e
não somente a decisão do

desembargador-relator
que, no caso em questão,
embora não tenha expres
samente declarado a in-
constiíucionaiidade da lei,
afastou sua incidência.

0 Ministério Público sus
tenta, ainda, que os auto
res do mandado de segu
rança, "a despeito de afir
mar que seu pedido de de-
ciaração de inconstitucio-
nalidade é incidental, em
verdade apresentaram
pretensão que visa obter o
controie concentrado e

abstrato de constituciona-
lidade da norma", o que
não é possível em manda
do de segurança, mas ape
nas em ADi. O relator do

caso no Supremo é o minis
tro Dias Toffoii.


